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URGENTE
                       Cuiabá-MT, 23 de abril de 2010.
Senhora Delegada:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, atuando na DEFESA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, REQUISITA a instauração de inquérito policial com o fim de continuar as investigações iniciadas por meio do Procedimento Investigatório Criminal nº 000465-003/2010 que acompanha o presente, instaurado em 29.03.2010 nesta Especializada.
O procedimento ora anexo segue acompanhado dos seguintes documentos:

- 3 volumes referentes à cópia do Processo nº 561.264/2009/SAD – Pregão nº 88/2009/SAD;

- 4 volumes referentes à cópia do Processo nº 525.608/2009/SAD - Pregão nº 87/2009/SAD;

-  3 volumes encadernados relativos às cópias do Processo nº 779440/2009/SINFRA – adesão ao Pregão nº 87;

-  4 volumes encadernados referentes às cópias do Processo nº 733836/2009/SINFRA – adesão ao Pregão nº 88.

A Exma. Sra.

Lusia de Fátima Machado

Delegada de Polícia Titular da Delegacia Especializada em Crimes Fazendários e contra a Administração Pública
Trata-se da prática, em tese, dos crimes de FRAUDE À LICITAÇÃO e ou PECULATO por parte dos servidores públicos estaduais (a apurar) responsáveis pelos Pregões Presenciais nº 87/2009/SAD (objeto: registro de preço para aquisição de máquinas) e nº 88/2009/SAD (objeto: registro de preço para aquisição de caminhões), na monta de R$ 36 milhões de reais, apurados até o momento (vide Recomendação de Auditoria nº 10/2010 – AGE juntada as fls. 51/66). Ressalta que esse valor é referente à indexação indevida de juros e não-aplicação do desconto de ICMS, conforme será detalhado adiante.
A Secretaria de Infra Estrutura - SINFRA aderiu aos referidos Pregões e adquiriu máquinas e caminhões para o Programa Mato Grosso 100% Equipado, com recursos oriundos do empréstimo que o Estado fez junto ao BNDES no valor de R$ 241 milhões de reais. Os caminhões e máquinas adquiridos foram cedidos aos municípios do interior do Estado mediante a celebração de contrato de mútuo.
Ocorre que, em 29.03.2010, esta Especializada recebeu denúncia anônima noticiando que houve o pagamento de propina por parte das empresas vencedoras dos Pregões nº 87 e 88/2009/SAD aos servidores responsáveis pela realização da licitação e, desta forma teria sido ajustado que tais empresas seriam as vencedoras do certame. Por fim, as empresas vencedoras teriam aumentado o valor final dos produtos (caminhões e máquinas), para evitar prejuízo em razão da alta propina paga. Assim houve o sobre-preço. Para apurar tais fatos, foi instaurado nesta Especializada o Procedimento que ora segue anexo.
Paralelamente à instauração do Procedimento Investigatório Criminal nº 000465-003/2010 para apurar a denúncia acima, o Governador Blairo Maggi recebeu em seu gabinete denúncia anônima noticiando que o preço de mercado dos caminhões é muito mais barato do que o valor pago pelo Estado. 
De posse dessa denúncia, o Governador determinou à Auditoria Geral do Estado - AGE que imediatamente realizasse uma auditoria nos processos de licitação do Programa MT 100% Equipado.

Após auditar os processos licitatórios, a AGE constatou algumas irregularidades, tais como:

1 – “os valores praticados estavam acima do preço praticado no mercado” (fl. 30);

2 – apesar de o Estado ter ajustado com as empresas que pagaria a prazo (até 180 dias a contar do recebimento do bem) com taxa de juros de 1,95% ao mês, foi apurado que pagou à vista (no ato da entrega do bem) e não obteve abatimento algum por isso, pelo contrário: estranhamente foi acrescido o valor correspondente aos juros do prazo (1,95% ao mês, 6 meses). De acordo com os cálculos efetuados pelos auditores, a diferença entre o preço à vista e o preço a prazo, que foi paga indevidamente aos empresários, equivale a R$ 15.751.133,81 (quinze milhões, setecentos e cinqüenta e um mil, cento e trinta e três reais e oitenta e um centavos) em relação ao Pregão nº 87/2009/SAD e R$ 10.841.626,43 (dez milhões, oitocentos e quarenta e um mil, seiscentos e vinte e seis reais e quarenta e três centavos) em relação ao Pregão nº 88/2009/SAD, totalizando R$ 26.592.760,24 (vinte e seis milhões, quinhentos e noventa e dois mil, setecentos e sessenta reais e vinte e quatro centavos), vide fl. 54. 
A AGE emitiu a Recomendação de Auditoria nº 10/2010 (fls. 51/66) à SINFRA, orientando que esse valor seja imediatamente devolvido aos cofres públicos.

3 – Não foi descontado o valor referente ao ICMS, conforme previsto no art. 90, §1º, I, do Anexo VII do Regulamento do ICMS de Mato Grosso e, portanto, as empresas não fazem jus ao benefício da isenção. O valor do desconto de ICMS que deveria ter sido aplicado atinge a cifra de R$ 10.803.507,22 (dez milhões, oitocentos e três mil, quinhentos e sete reais e vinte e dois centavos) em relação ao Pregão nº 88/2009/SAD (fl. 39). Já quanto ao Pregão nº 87/2009/SAD, a AGE não informou se há valor referente ao ICMS que deveria ter sido descontado, pois ainda não concluiu os trabalhos de apuração.

4 – Não há nos processos licitatórios qualquer documento (orçamento, pesquisa de preços, etc.) que demonstre a origem e justifique a fixação daqueles preços de referência. Ademais, foi apurado que o preço de referência no Pregão nº 88 está 16% (dezesseis por cento) acima do preço de mercado, vide fl. 43.

5 – Houve a divisão do objeto do Pregão nº 88 em quatro lotes com o mesmo item e mesma quantidade, sem comprovação de que esse fracionamento era vantajoso para a Administração Pública, conforme preceitua a Lei nº 8666/93.
Portanto, diante das irregularidades apontadas pela Auditoria Geral do Estado, e em face à suposta prática dos crimes de PECULATO e FRAUDE À LICITAÇÃO, requisito a imediata instauração de inquérito policial com o fim de apurar urgentemente a identidade dos responsáveis por tais condutas. Por conseguinte, determino que seja juntado o Procedimento Investigatório Criminal nº 000465-003/2010 aos autos do Inquérito instaurado e, por fim, a realização das seguintes diligências:

1 – oitiva dos proprietários das empresas:

1.1 – AUTO SUECO BRASIL CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS LTDA (fornecedora do lote 1 do Pregão nº 88/2009/SAD);

1.2 – CUIABÁ DIESEL S/A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA (fornecedora do lote 2 do Pregão nº 88/2009/SAD);
1.3 – M. DIESEL CAMINHÕES E ÔNIBUS LTDA (fornecedora do lote 3 do Pregão nº 88/2009/SAD);

1.4 – EXTRA CAMINHÕES LTDA (fornecedora do lote 4 do Pregão nº 88/2009/SAD);

1.5 – IVECO LATIN AMÉRICA LTDA (fornecedora dos lotes 5 e 6 do Pregão nº 88/2009/SAD);

1.6 – LIBRELATO IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS E RODOVIÁRIOS (fornecedora do lote 1 do Pregão nº 87/2009/SAD);

1.7 – DYMAK MÁQUINAS RODOVIÁRIAS LTDA (fornecedora dos lotes 2, 4, 8, 12, 14 e 16 do Pregão nº 87/2009/SAD);

1.8 – COTRIL MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA (fornecedora dos lotes 3, 7, 9 e 13 do Pregão nº 87/2009/SAD);

1.9 – TORK SUL COMÉRCIO DE PEÇAS E MÁQUINAS LTDA (fornecedora dos lotes 5, 10 e 15 do Pregão nº 87/2009/SAD);

1.10 – TECNOESTE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA (fornecedora dos lotes 6 e 11 do Pregão nº 87/2009/SAD);

2 – oitiva dos servidores responsáveis pela realização dos Pregões nº 87 e 88/2009/SAD; 
2.1 – quanto aos servidores ALEXANDRE CORRÊA DE MELLO (Secretário Adjunto de Transportes – SINFRA) e VALTER ANTÔNIO SAMPAIO (Superintendente de Manutenção e Op. Rodovias - SINFRA), indagá-los se foram eles que fixaram os preços de referência dos referidos Pregões. Em caso positivo, que esclareçam detalhadamente os critérios que utilizaram para a escolha daqueles valores, bem como, informem se fizeram pesquisas de mercado.

2.2 – esclarecer por quais motivos houve o fracionamento dos objetos dos Pregões em lotes (item e quantidade idênticos), já que isso, aparentemente, não garantiu nenhum benefício à Administração Pública;
3 – demais diligências que Vossa Senhoria entender pertinentes.

Sem mais para o momento, colocando esta Promotoria de Justiça à disposição, renova os protestos de estima e consideração.

Ana Cristina Bardusco Silva

Promotora de Justiça     

Missão


Defender os princípios da administração pública e a ordem tributária, combatendo a improbidade administrativa e a sonegação fiscal.
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